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Projeto de Lei n® 159/2026 — Autoriza a abertura de, crédito suple
legislagdo orgamentaria ‘do Municipio, conforme especifica e
providéncias.
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Projeto de Lei n° 161/2026 - Autoriza a aberlura de crédito suplementar na

legislagéo orgamentarla do Mumcnplo conﬁmme espemflca e
providéncias. - : :

Projeto de Lei n° 162/2026 - Autoriza a abertura de crédito e
legislagao
orgamentarla do Mumc:plo confr rme cﬂspemﬁua da outra= providén

Projeto de Lei n° 163/2026 — Autoriza a abertura de crédito e
legislacao o o
orgamentaria do Municipio, conforme especifica e da outras providén

Projeto de Lei n° 164/2026 — Autoriza a abertura de crédito suple
legislagao org:amentarla do Mumﬂplo conforme espeCIf!ca e
providéncias.

Projeto de Lei n° 165/2026 — Autoriza a aberiura dé crédito suple
legislagéo org:amentarta do Mumclpio conforme espemfica e
providéncias.

Projeto de Lei n° 166/2026 ~ Autoriza a abertura dé crédito suple
legislacao orgamentana do Mumcaplo com‘orme espemﬁca e
providéncias. :

Ao anaiisar os Projetos de Lei em epigrafe, acompank
respectivas exposigbes. de motivos, conclui-se . estarem de
amparados na legisla¢ao pertinente. . :

Os créditos suplerh:éhtares adibionais i especiéis estdo pr
artigo 41 da Lei n® 4.320/1964 que dispde que:

"Art. 41. Os créditos adiciohais slassificam-se em:
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I - suplementares, os destihéd-os a reforgo de dotacédo Orgaménté'ri_a; _
If - especiais, os destinados a despesas para as quais nao haja dotacgéo
orcamentaria especifica (...)" . ’ IR

Os créditos adicionais especiais e sublementakes’ devem ser autorizados
por lei, na forma do artigo 43 da Lei n® 4320/1964, in verbis:

- "Art. 42. Os créditos suplementares ‘e especiais serac -autorizados por lei e
abertos por decreto executivo™. - : R

A autorizacao para abertura de crédito especial ou suplementar pode
constar tanto da Lei Orcamentaria Anual ou de lgi ordindria especifica.

Destaque-se ainda, por oportuno, que a abertura de crédito suplementar
e/ou especial depende .da indicagao dos recursos correspondentes, na forma

do artigo 167, V, da Constituigdo da Republica.

Assim, devem exiétir FeCUrsos disponiveis pai’é_ a abertura de créditos
adicionais, nos termos do.artigo 43 da Lei 4.320/1964 que determina:

"Art. 43. A abertura dos éi"éditOS "suplementares e especiais depende da
existéncia de recursos disponiveis para ocorrer a despesa e sera precedida de
exposicao justificativa. o Sy :

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste -artigo, desde que nzo
comprometidos: Al ' ST

| - 0 superavit financeiro apurado em balango patrimonial do exercicio anterior:
Il - os provenientes de excesso de arrecadacéo; AR
Il - os resultantes de anulacédo parcial ou total de dotagdes orgamentarias ou

- de creditos adicionais, autorizados em Lei:

A abertura de crédito adicional suplementar ou especial, por fim, deve
ser precedida de procedimento instruido com justificativas que indiquem o
motivo da abertura do crédito e os recursos disponivejs e descomprometidos
para cobrir as despesas que se pretende efetuar com o crédito adicional.

{ Submetido a ané,'li:_s;éi'fjuridica e técnica, 'es‘ta Comiss3o Permanente
conclui que n&o ha nada-a opor quanto aos aspectos regimentais, da
constitucionalidade, da legalidade e do mérito da matéria.em estudo.

Isso posto, com a':‘aq:u'i'escénc’ia dos demais cénﬁ"ponentes, seguindo a
relatoria, emite PARECER FAVORAVEL 3 presente proposigéo, julgando-a
apta a ser apreciada pelo Plenario desta Edilidade. s

E o parecer.

S#o Pedro, 31 de agosto de 2026,
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Relatério.

Trata-se de Projeto de Lei n° 159/2026 — Autoriza a abertura de crédito
suplementar na legislagdo orcamentaria do Municipio, conforme especifica e da
outras providéncias. o

- Projeto de Lei n° 161/2026 — Autoriza a abertura- de creédito suplementar na
legislagé@o orgamentaria do Municipio, conforme especifica e da outra providéncias.

Projeto de Lei n® 162/2026 — Autoriza a abertura de crédito especial ha legislacao
orcamentaria do Municipio, conforme especifica e da outras providéngias.

Projeto de Lei n° 163[2026-{4 Autoriza a ébertura de credito especial na legislagéo
orgamentaria do Municipio, conforme especifica e da outras providéncias.

Projeto de Lei n° 16412026 — Autoriza a abertura de crédito suplementar na
legislag@o orcamentéria do Municipio, conforme especifica e d4 outras providéncias.

Projeto de Lei n® 165/2026 - Autoriza a abertura de crédito suplementar na
legislacao orcamentaria do Municipio, conforme espe.cific;'ja e da outras providéncias.

Projeto de Lei n° 166/2026 — Autoriza a abertura de crédito suplementar na
legislacéo orgamentaria do Municipio, conforme especifica e da outras providéncias.

Ao analisar os Peretcii.; de Lei em epigrafe, acompanhados das respectivas
exposicdes de motivos, conclui-se estarem devidamente amparados na legislagao
pertinente. N . I

Os créditos suplementares adicionais e especiais estdo previstos no artigo 41
da Lei n® 4.320/1964 que dispde que: SO

"Art. 41. Os créditos adicipln.a“i§ classificam-se em:
| - suplementares, os destihados a reforgo de dotacéo iérgamentéria; ‘
il - especiais, os destinados a ‘despesas para as quais nao | haja dotacio

orcamentaria especifica (.. DA

Os créditos adicioné“is"?especiais e éupiementafé's. devem ser gutorizados por
lei, na forma do artigo 43 da Lei n°® 4320/1 964, in verbis:

"Art. 42. Os créditos suplementares e especiais seréo,autorizados por lei e abertos
por decreto executivo". o ' :
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§ 1° Consideram-se recursos-para o fim deste artigo, .desde que nao comprometidos:

I - o superavit financeiro apurado em balango patrimonial do exercicio
I - os provenientes de excesso de arrecadacéo;
Il - os resultantes de anulagdo parcial ou tota
créditos adicionais, autorizados em Lei;

A abertura de crédito adicional suplementar ou especial, po
precedida de procedimento.instruido com justificativas. .que indique
abertura do crédito e os recursos disponiveis e descomprometidos
despesasique se pretende efetuar com o crédito adicional.

Verifica-se que atende-aos re
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'ééd':Pedro,ﬁ 31de agosto de 2026.
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